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O significado que um produto tem para o consumidor – considerado como simbólico ou utilitário – e o
julgamento que o indivíduo realiza para avaliar o significado do produto têm sido variáveis estudadas na
predição do comportamento de compra. O objetivo deste estudo foi verificar a fidedignidade e confiabilidade
do modelo teórico proposto por Allen (1997), através da tradução e validação da Escala de Significado e
Julgamento do Produto. A amostra foi composta de 588 participantes, possuindo uma boa distribuição
demográfica entre sexos e idade. Os resultados desta pesquisa indicaram dois fatores: Julgamento e Significa-
do Racional (variância explicada de 18,33; alfa de 0,76) e Julgamento e Significado Emotivo (variância explicada
de 15,97; alfa de 0,73). Após as análises, todos os 19 itens iniciais permaneceram na escala. Os dados
encontrados indicam a necessidade de adaptação e melhoria da escala para a realidade nacional. Aparentemen-
te, a contradição encontrada entre o modelo proposto por Allen (1997) e os resultados advêm de problemas
psicométricos da escala, o que sugere a necessidade de novas pesquisas para confirmação dessa possibilidade.
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Abstract
Validation of the Scale of Judgment and Meaning of the Product. The meaning that a product has for the
consumer – which can be considered as symbolic or utilitarian – and the judgment made by an individual to
evaluate the product meaning are both variables that have been studied to predict the buying behavior. The
objective of this study was to verify the reliability of the model proposed by Allen (1997), through the
translation and validation of the Scale of Judgment and Meaning of the Product. The study sample was
composed by 588 participants, with a good distribution between sex and age. Results indicated the presence
of two factors: Rational Judgment and Meaning (18.33% of explained variance, with alpha of 0.76) and
Emotional Judgment and Meaning (15.97% of explained variance, with alpha of 0.73). After the analysis, all
19 original items of the scale were retained. The obtained data indicated the need for adaptation and enhancement
of the scale to the national reality. Apparently, the contradiction between the model proposed by Allen
(1997) and results found in this study reveals psychometric problems of the scale, suggesting the need for
new studies to confirm this possibility.
Keywords: buying behavior; product meaning; product judgment; scale validation
Evidências têm demonstrado a relevância de se estudaro comportamento do consumidor em Ciências Soci-ais. O fato de o consumo de bens e serviços fazer
parte do nosso dia-a-dia tem suscitado o desenvolvimento
de teorias e modelos na Economia (Weber, 1922/1991), Socio-
logia (Marx, 1844/2003), Administração e Marketing (Engel,
Blackwell, & Miniard, 2000; Kotler, 1984) e, mais recentemen-
te, na Psicologia (Kahle & Kennedy, 1988). Com esta preocu-
pação, Allen e Ng (1999) e Allen (2000) propuseram um mode-
lo que busca explicar a influência dos valores básicos
(Schwartz & Bilsky, 1987, 1990; Tamayo & Schwartz, 1993) na
escolha de produtos pelos consumidores. No modelo de duas
rotas, Allen (1997; 2000; 2001) parte da pressuposição básica
que a escolha e seleção de um produto ou serviço é predita
pelo significado atribuído a este. Para medir tais significados
e formas de julgamento, Allen (2001) propôs um instrumento,
a Escala de Julgamento e Significado do Produto. O objetivo
do presente estudo foi o de testar a validade, examinar sua
estrutura teórica e investigar a aplicabilidade do instrumento
em uma realidade brasileira, especificamente, com residentes
da cidade de Brasília (Distrito Federal).
Atribuição de significado
A atribuição de significado é um processo psicológico
corriqueiro e relevante para as mais variadas atividades e
relações humanas. As pessoas atribuem um significado a cada
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evento, a cada objeto, a cada pertence, a cada pessoa e a
cada palavra. Segundo a semiótica (Allen, 2000), a
decodificação do significado de um gesto pode ser essencial
para compreender a reação ou comportamento de um indiví-
duo. Logo, é possível pensar que o significado que um con-
sumidor atribui a um produto serve como base importante
para compreender seu comportamento de compra.
Segundo levantamento bibliográfico realizado por Richins
(1994), o significado resulta do processo de interpretação de
estímulos externos. Assim, ele é compreendido como uma
percepção subjetiva ou reação afetiva de uma pessoa frente a
um objeto. Essas percepções e reações se constituem e são
influenciadas por relações interpessoais e sociais. O signifi-
cado é o resultado da influência de ambas as relações (soci-
ais e interpessoais) sobre a interpretação dada ao objeto.
Logo, significados individuais podem ser contrários aos so-
ciais devido à subjetividade de cada indivíduo no processo
de interpretação.
Richins (1994) considera ainda que nem sempre o valor
monetário do produto está diretamente relacionado com o
seu significado. Neste sentido, o valor atribuído ao produto
por um indivíduo é, na verdade, mais do que o seu valor
monetário, o seu valor simbólico. Essa realidade desafia no-
ções tradicionais da Economia como a do valor de troca
(Weber, 1922/1991; Marx, 1844/2003), que pressupõem um ele-
mento comum a todas as mercadorias, como o dispêndio de
tempo para a sua produção. Contrariamente, o significado de
um produto é particular a cada pessoa, o que faz com que os
indivíduos atuem, na realidade, na tentativa de maximizar o
valor deste produto (Thaler, 1985). Outra pressuposição da
Economia que é desafiada pelo valor simbólico de um produ-
to é a chamada Lei da Oferta e Demanda. Segundo Richins
(1994), a subjetividade de cada pessoa advinda de sua histó-
ria de vida faz com que um determinado produto possua um
valor incoerente às regras de mercado. Tal incoerência pode
ser utilizada para explicar, por exemplo, a lealdade a determi-
nados produtos, independente da sua oferta no mercado.
Outro exemplo do valor simbólico de um produto pode ser
observado no valor atribuído por um pai de família à casa na
qual seus filhos foram educados e criados. A diferença entre
o valor subjetivo e valor monetário demonstra não apenas a
complexidade do tema, mas também as diversas implicações
práticas desse fato. Torna-se essencial, assim, o conhecimento
do significado real de um produto ou serviço para seu públi-
co alvo, já que ele influenciará seu valor monetário final e
também sua viabilidade mercadológica.
O significado pode possuir duas naturezas (Richins,
1994). A primeira é o significado público, definido como “o
significado subjetivo dirigido a um objeto por observadores
externos” (p. 505). Para que seja público, o significado deve
ser comum aos observadores. A segunda natureza é o signi-
ficado particular, definido como “a soma do significado sub-
jetivo que um objeto detém para um indivíduo em particular”
(p. 506). Vale notar que o significado particular pode ser influ-
enciado pelo público e vice-versa.
Outro fato que deve ser considerado, quando se discute
o significado atribuído pelas pessoas, relaciona-se à impor-
tância das posses como um fator relevante sobre a definição
do self e criação de um senso de identidade. William James
(1890), um dos precursores da Psicologia, já apontava para a
importância da posse como elemento formador do self:
Está claro que entre o eu dito por uma pessoa e o meu há uma
linha difícil de traçar. (...) O self de um homem é a soma total
de tudo aquilo que ele pode chamar de seu, não apenas seu
corpo e capacidades físicas, mas suas roupas e casa, esposa e
filhos, ancestrais e amigos, reputação e trabalho, terras, barcos
e contas bancárias. (p. 291, grifo nosso)
Outros autores, como Richins (1994), Belk (1988) e Tamayo
(1981), também discutem e apontam a relevância e influência
que as posses geram no desenvolvimento da identidade e no
autoconceito de um indivíduo. Tamayo (1981) resume: “o
autoconceito é um conjunto de percepções de si mesmo. O
conteúdo dessas percepções é tudo aquilo que o indivíduo
reconhece como fazendo parte de si” (p. 89). McCracken
(1987), por meio de seu estudo sobre o papel das posses para
facilitar momentos de transição, também sugere que as pos-
ses podem servir de instrumento para manter o autoconceito.
Tendo em vista a influência da posse sobre o self e
autoconceito, é coerente imaginar que o significado que as
pessoas atribuem ao que possuem não apenas diz algo sobre
elas mesmas, mas também pode servir como base para aquilo
que desejam adquirir. Logo, o significado atribuído é não ape-
nas descritivo, mas prescritivo do comportamento de com-
pra. Além disso, a compreensão do significado atribuído aos
mais diversos produtos é bastante relevante, pois é esperado
que o mesmo influencie na escolha do que será adquirido e,
por conseguinte, no self do indivíduo. Ou seja, não é apenas
o consumidor que modela o produto, mas também ele é mode-
lado por aquilo que consome.
No presente trabalho, o significado é entendido como a
percepção subjetiva ou reação afetiva de um indivíduo pe-
rante um objeto (Richins, 1994). Tal definição pode levar a
uma confusão conceitual entre o significado de um produto e
a atitude perante esse mesmo produto, uma vez que o signifi-
cado pode ser compreendido como uma relação, positiva ou
negativa, entre uma pessoa e um objeto. Vale lembrar que,
como aponta Heider (1967), atitude é uma relação positiva ou
negativa entre pessoas ou entre uma pessoa e um objeto,
situação, evento, idéia, etc. Logo, assim como no caso das
atitudes, é possível que as pessoas atribuam um significado
a um produto, mesmo nunca tendo entrado em contato com o
mesmo. Sendo assim, para que um produto tenha um signifi-
cado para uma pessoa, basta apenas que ela tenha escutado
algo sobre o mesmo ou ao menos compreenda o conceito do
produto em questão.
Tendo sido apresentadas estas definições, torna-se mais
compreensível observar as relações entre atitudes e signifi-
cado de um produto. Em resumo, pode-se dizer que o signifi-
cado atribuído a um produto ou serviço é o resultado das
emoções ou sentimentos (componente afetivo) que a pessoa
obteve a partir da experiência com o objeto (produto ou servi-
ço). Esta experiência é mediada pelas informações e conheci-
mentos (componente cognitivo) prévios ao contato com o
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objeto e que geram uma probabilidade de reação, positiva ou
negativa, frente ao mesmo (componente conativo). Contudo,
vale lembrar que, em uma hierarquia cognitiva, o significado é
superior à atitude, uma vez que ele se encontra mais próximo
aos valores humanos do que a atitude (Allen, 1997). Podería-
mos resumir a diferença entre os dois conceitos quando en-
tendemos o significado como algo mais abstrato e a atitude
como mais palpável e próxima da intenção comportamental.
Diversos teóricos (e.g., Fishbein, 1963; Healey, Lutz, &
Healey, 1974; Pratkanis, Breckler, & Greenwald, 1989) discuti-
ram sobre as funções das atitudes. Locander e Spivey (1978)
realizaram uma aprofundada revisão de literatura sobre o tema
e identificaram como a melhor descrição das funções da atitu-
de aquelas já descritas anteriormente por Katz (1960). Este
autor encontrou quatro funções: a defesa do ego, sendo uti-
lizado como um mecanismo para ajustar ou impedir dificulda-
des internas e externas; expressão de um valor, ajudando o
indivíduo a expressar de forma positiva seus valores pesso-
ais mais importantes ou autoconceito; conhecer o ambiente,
atuando de forma a organizar o ambiente, compreendendo os
fenômenos e integrando-os de forma coerente; e utilitária
ou adaptativa, sendo instrumento para alcançar um determi-
nado objetivo, maximizando os prêmios e minimizando as pe-
nas.
Considerando ainda as funções da atitude, o significado
de um produto pode ser o resultado da expressão de um valor
(através da atribuição de significado de acordo com seus
valores pessoais) ou ainda uma forma de organizar o ambien-
te (atribuindo o significado de acordo com as experiências de
vida, organizando assim o significado de cada produto com
que teve contato). Richins (1994) propôs quatro categorias
de significado: valor utilitário, de entretenimento, represen-
tante de laços interpessoais, identidade e auto-expressão.
Allen (1997) observou que essas quatro categorias se
aglutinam em duas categorias mais abrangentes, isto é, o sig-
nificado utilitário e o simbólico.
Para Allen e Ng (1999), o significado simbólico é subjeti-
vo e está relacionado ao lado afetivo e crenças abstratas do
indivíduo. Ele é baseado em atributos externos ao objeto em
questão, sendo formado também pelo contexto social e cultu-
ral. Diferentemente, o significado utilitário é objetivo e está
baseado em atributos tangíveis do produto, ou seja, relacio-
na-se à sua utilidade, conveniência, eficiência ou mesmo ao
seu valor como moeda de troca. Os autores sugerem ainda
que os valores humanos básicos podem influenciar a prefe-
rência por produtos, por meio da mediação dos significados
utilitários ou simbólicos atribuídos ao produto.
Para explicar a influência dos valores na preferência por
significado simbólico ou utilitário, Allen (1997) propôs um
modelo que não se limita apenas a analisar a importância do
significado sobre o comportamento do consumidor. Seu mo-
delo considera também a influência do tipo de julgamento
que o indivíduo faz sobre o processo de decisão de compra e
preferência de produtos. Segundo Allen, esse julgamento se
divide entre o julgamento afetivo ou o julgamento passo-a-
passo.
Relação julgamento-significado
Mittal (1988) reforçou a importância do modo afetivo de
escolha como processo relevante na formação da preferência
de um determinado produto ou serviço. Este julgamento pos-
sui três características principais: é holístico, é influenciado
pelo self do indivíduo e é difícil de explicar. A primeira diz respei-
to à inadequação dos estímulos reais (discriminação, reconhe-
cimento e categorização de objetos e eventos) para avaliar os
objetos. O modo afetivo de escolha é influenciado pelo self do
indivíduo, uma vez que ele não considera apenas as caracterís-
ticas objetivas do objeto, mas também demonstra algo de nós
mesmos, ou seja, é um julgamento que está focado na própria
pessoa. A última característica pode ser explicada pela natural
dificuldade de verbalização de processos tidos como internos.
Isso leva a verbalizações tidas como reações ao objeto e não
explicação dos motivos. Logo, o julgamento afetivo não está
ligado exclusivamente às características do objeto, mas tam-
bém às características da pessoa.
Outro processo descrito por Mittal (1988) diz respeito ao
modo de processamento informacional, que está baseado na
avaliação dos atributos tangíveis e funções utilitárias de um
determinado produto.  Segundo Mittal, este tipo de julga-
mento explica a escolha do consumidor em termos cognitivos.
Nele, o consumidor adquire informações sobre atributos de
um produto, forma um critério avaliativo, julga os critérios em
vários níveis e aplica uma regra ou heurística para realizar
uma avaliação geral. Para este tipo de julgamento o consumi-
dor é encarado como um computador.
Allen (1997) uniu as proposições de Mittal (1988) com a
idéia defendida por Fiske e Pavelchak (1986, citado por Allen
& Ng, 1999), a respeito das avaliações no momento da esco-
lha de um objeto. Segundo Fiske e Pavelchak, os indivíduos
podem dar uma resposta afetiva passo-a-passo (i.e., a atitude
com relação ao objeto é resultado de uma combinação algé-
brica do afeto associado a cada atributo), ou uma resposta
afetiva baseada na categoria do produto (i.e., o objeto é com-
parado ao seu exemplar e, quando são compatíveis, os afetos
associados ao exemplar é transferido para o objeto,
“gestáltica”). Allen (1997) e de Allen e Ng (1999) propuseram
a existência de dois tipos de julgamento. Um chamado de
passo-a-passo, que se relaciona ao modo de processamento
informacional de Mittal e à resposta afetiva passo-a-passo,
descrita por Fiske e Pavelchak (1986), e outro chamado de
julgamento afetivo, relacionado ao modo afetivo de escolha
(Mittal, 1988) e à resposta afetiva baseada na categoria do
produto (Allen & Ng, 1999).
Tais conceitos – significado, tipo de julgamento e prefe-
rência por produtos – foram integrados por Allen (1997; 2000;
2001) no modelo de duas rotas. Este modelo procura explicar
a influência dos valores humanos sobre a tomada de decisão
dos consumidores, seja por meio de sua influência sobre o
tipo de julgamento realizado, ou sobre o significado de um
produto. Segundo Allen e Ng (1999), o significado utilitário
localiza-se nos atributos tangíveis do produto, por exemplo,
a conexão de um computador à internet, a velocidade do
processador, a capacidade de memória, etc. Tais atributos,
Julgamento e significado do produto
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unidos, definiriam o significado utilitário de um computador,
para Allen e Ng. Logo, o significado utilitário de um produto
exige que seu julgamento seja feito de forma racional e obje-
tiva caracterizando assim o julgamento passo-a-passo, des-
crito acima.
Ainda segundo Allen e Ng (1999), o significado simbóli-
co está diretamente ligado aos valores pessoais dos indiví-
duos, uma vez que ele é composto por crenças subjetivas,
associadas a um objeto ou a uma ação. Por exemplo, marcas
procuram simbolizar algo para chamar a atenção de seus con-
sumidores. Uma pode simbolizar aventura e prazer em diri-
gir; outra pode simbolizar o compromisso de menor preço, e
assim por diante. São, em geral, baseados em crenças subje-
tivas e representam valores pessoais que podem, ou não, ser
importantes aos consumidores. Segundo os autores, para que
este tipo de significado seja formado, é necessário um julga-
mento baseado em afeto e intuição.
A Figura 1 apresenta o modelo proposto por Allen (2000,
2001). Segundo o autor, os valores humanos podem influen-
ciar diretamente o significado simbólico de um produto por
meio do julgamento afetivo e influenciar indiretamente o sig-
nificado utilitário por meio do julgamento passo-a-passo.
Como pode ser observado na Figura 1, Allen propõe que
os valores humanos básicos (Schwartz & Bilsky, 1987, 1990)
podem predizer a preferência por um determinado produto
por duas rotas distintas. Valores podem predizer diretamente
a preferência pelo produto ao predizer a preferência pelo sig-
nificado simbólico do mesmo. Neste sentido, o consumidor
estaria fazendo um julgamento afetivo dos atributos intangí-
veis do produto. Os valores também podem predizer a prefe-
rência de um produto ao predizer o significado utilitário do
produto, fazendo assim um julgamento passo-a-passo sobre
os atributos tangíveis deste.  Para medir a relação entre os
valores e a rota utilizada para se julgar o produto, Allen (1997)
propôs uma escala que busca avaliar o tipo de julgamento
(passo-a-passo e afetivo) e significado atribuído ao produto
pelo consumidor.
A versão original do instrumento de Allen (1997) possui
19 itens totalizando quatro fatores. São eles: Julgamento
Afetivo (5 itens); Julgamento Passo-a-passo (6 itens); Signi-
ficado Simbólico (6 itens); e Significado Utilitário (2 itens).
Em suas primeiras aplicações no Brasil (Nepomuceno & Tor-
res, 2003; Torres & Allen, no prelo), o instrumento foi traduzi-
do e retraduzido em duas versões por especialistas diferen-
tes. Em seguida uma única versão foi elaborada, sendo esco-
lhidos os itens com redação mais clara e objetiva. A escala
passou então pelo teste interjuízes, sendo verificada também
a qualidade da tradução. Finalmente, Nepomuceno e Torres
(2003) também realizaram uma análise fatorial e encontraram
alfas de 0,75 (Julgamento e Significado Racional) e 0,78 (Jul-
gamento e Significado Emotivo). A Tabela 1 mostra a redação
original de cada item e sua versão traduzida.
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Embora tenha sido aplicada no Brasil e submetida ao
processo de tradução-retradução, a escala ainda não foi vali-
dada empiricamente para uma realidade brasileira. Talvez, tal
fato se deva às dificuldades associadas à validação de ins-
trumentos para culturas diferentes. Conforme apontado por
Smith e Bond (1999), ao se realizarem estudos transculturais,
vários fatores podem influenciar negativamente na adapta-
ção de escalas de uma cultura para outra. Com isso, muitas
vezes um estudo pode ser replicado (ou falhar na replicação)
sem que se saiba ao certo se o resultado decorreu das simila-
ridades ou diferenças entre os dois grupos estudados, ou se
fora decorrente de alguma variável não controlada adequa-
damente. Dentre estas variáveis, podemos citar:
- Tradução. Muitas vezes é necessária a tradução de um
instrumento para aplicação do mesmo em diferentes culturas.
Escalas mal traduzidas podem gerar incompreensão, item
ambíguo ou item cujo significado difere do original. A técnica
comumente aceita para diminuir tais problemas é a tradução-
retradução, descrita por Brislin (1980) e Brislin, Lonner e
Thorndike (1973).
- Manipulação de variáveis. Instrumentos em psicolo-
gia social tendem a utilizar a manipulação de um construto. A
afirmação “Você negocia como um judeu” pode ser interpre-
tada de forma diferente em distintas culturas. Para sanar este
problema, faz-se necessária a colaboração de pessoas nati-
vas do país em que o instrumento está sendo adaptado e que
sejam também familiarizadas com a cultura do país de origem
do instrumento.
- Sujeitos. Os sujeitos, que a princípio possuem as mes-
mas características, podem diferir bastante entre si por razões
culturais. Estudantes do ensino secundário em países oci-
dentais desenvolvidos possuem perfil e características dife-
rentes de estudantes do mesmo grau de certos países da
África. Essa diferença pode decorrer de fatores culturais ou
mesmo socioeconômicos. Para solucionar tal dificuldade, é
necessário observar a experiência do sujeito ou mesmo estu-
dar um processo que seja menos influenciado pela cultura.
Tendo sido apresentados os conceitos, juntamente com
as dificuldades metodológicas, cabem questões. A estrutura
proposta por Allen se repete na cultura brasileira? A escala
serve para medir o processo de julgamento e significado do
produto no Brasil? Para responder a estas perguntas, foi rea-
lizada a pesquisa descrita a seguir.
Método
A amostra foi composta de 588 participantes, sendo 50,7%
do sexo feminino. A maioria dos participantes (55,1%) possui
ensino secundário completo. A média de idade foi de 25,67
anos (DP = 8,64).
Os questionários foram aplicados em universidades e
faculdades do Distrito Federal, tanto em salas de aula, quan-
to em locais de grande movimentação (pátios, cantinas, etc.).
Nas aplicações em sala de aula, foram entregues seis questi-
onários a cada aluno, e lhes foi pedido que, após responder a
um deles, aplicasse os outros cinco instrumentos a indivídu-
os fora da universidade. Desta forma, foi possível obter a res-
posta de participantes da pesquisa que não eram estudantes
universitários. Nas aplicações em universidades e faculdades,
os instrumentos foram aplicados individualmente, abordando
pessoas que se encontravam sozinhas ou em grupos, sendo
solicitado que respondessem o instrumento individualmente.
Os alunos que aplicaram os instrumentos a terceiros o fizeram
após receberem treinamento para aplicação pelos pesquisado-
res. Com isso, houve uma uniformidade no recrutamento dos
participantes e na aplicação do instrumento.
Todos os participantes responderam avaliando o quanto
concordavam com cada item de acordo com uma escala tipo
Likert que variava de 1 a 7. O número 1 indicava que a pessoa
discorda totalmente, o número 7 indicava que a pessoa con-
corda totalmente, e o número 4 (ponto médio), indica que a
pessoa nem concorda, nem discorda.
Resultados
As respostas aos instrumentos foram submetidas à aná-
lise fatorial pelo método Principal Axis Factoring (PAF) com
rotação oblíqua, utilizando o critério de eingenvalues superi-
ores a 3. O índice de fatorabilidade, KMO, da escala foi de
0,74. Os resultados destas análises indicaram dois fatores: o
primeiro possui variância explicada de 18,33 e coeficiente de
confiabilidade (Alfa de Cronbach) de 0,76, sendo composto
pelos itens dos fatores originais Julgamento Passo-a-passo e
Significado Utilitário, acrescido do item 4, totalizando 9 itens.
O segundo explica 15,97% da variância e apresenta alfa de
0,73. É composto pelos itens dos fatores originais Julgamen-
to Afetivo e Significado Simbólico, com exceção do item 4,
totalizando 10 itens. Após as análises, todos os 19 itens inici-
ais permaneceram na escala.
A Tabela 2 apresenta as cargas fatoriais dos itens por
fator. Dos cinco itens que possuem melhores cargas fatoriais,
quatro compõem o fator 1. São eles: item 2 – “Antes de você
tomar a decisão final sobre um produto, você: Considera os
prós e contras sobre cada produto” –, que obteve carga de
0,72; item 6 – “Eu acredito em tomar uma decisão responsável
muito ponderada” –, que obteve carga de 0,70; item 7 – “Eu
acredito em selecionar um produto com base no exame cuida-
doso de todas as suas características” –, que obteve carga
de 0,64; e item 3 – “Antes de tomar a decisão final sobre um
produto, eu: Procuro muita informação sobre cada produto”
–, que obteve carga de 0,61. O item 16 – “Até que ponto você
iria querer que o produto que você escolheu fosse algo que
deixasse você de bom humor quando o usasse” –, foi o que
obteve melhor carga fatorial para o fator 2. Vale notar que a
matriz de correlação dos fatores apresentou uma correlação
negativa de 0,52 entre os fatores 1 e 2. A Tabela 2 apresenta
também as médias, desvios-padrões por item e por fator. O
item que possui o maior desvio-padrão (DP = 1,94) e que,
portanto, indica uma melhor distribuição de respostas na es-
cala, foi o item 12: “Até que ponto você iria querer que o





O modelo proposto por Allen (1997; 2000; 2001), apre-
sentado na Figura 1, abrange quatro fatores distintos, sendo
dois deles relativos ao processo de julgamento do produto e
dois relativos ao processo de atribuição de significado. Con-
forme visto anteriormente, estes fatores são relacionados. O
Julgamento Afetivo (julgar emocionalmente, através de atri-
butos abstratos) é o processo que origina a atribuição de
significado simbólico a um produto. O Julgamento Passo-a-
passo (julgar racionalmente, tendo como base atributos do
produto) origina a atribuição de significado utilitário a um
produto. O autor evidencia a relação entre os fatores em sua
teoria, no entanto, procura deixar clara a diferença entre os
dois processos. O processo de julgamento ocorre previamente
ao de atribuição de significado, por isso os mesmos deveriam
estar em fatores distintos. Apesar de os coeficientes alfas
dos fatores estarem razoavelmente adequados (Tabachnick
& Fidell, 1996), estando em 0,76 (Fator 1) e 0,73 (Fator 2), o
resultado encontrado demonstra uma contradição teórica que
deve ser explicada.
Os resultados demonstram que os itens relativos ao pro-
cesso de julgamento passo-a-passo e significado utilitário se
uniram em um único fator (Fator 1) que foi denominado de
Julgamento e Significado Racional. Os itens relativos ao pro-
cesso de julgamento afetivo e significado simbólico uniram-
se, formando um único fator (Fator 2), chamado de Julgamen-
to e Significado Emotivo. Resultado semelhante foi encontra-
do em outras pesquisas realizadas com amostras brasileiras
(e.g., Allen & Torres, 2006; Torres & Allen, 2006). Por exem-
plo, no estudo de Torres e Allen (no prelo), também foram
encontrados dois fatores, com alfas menos confiáveis 0,75
(Racional) e 0,69 (Emotivo). Esta mesma nomenclatura foi
apresentada em Nepomuceno e Torres (2003), que teve estu-
do baseado em uma amostra de estudantes universitários.
Interessante notar que em todos esses estudos, quando amos-
Item
1. Eu acredito em ser lógico e racional quando decido sobre um produto.
2. Antes de você tomar a decisão final sobre um produto, você: Considera os
prós e contras sobre cada produto.
3. Antes de tomar a decisão final sobre um produto, eu: Procuro muita informa-
ção sobre cada produto.
4. Antes de tomar a decisão final sobre um produto, eu: Penso muito em mim
mesmo como um usuário do produto (como eu ficaria, como me sentiria, etc).
5. Eu acredito em exercitar o auto-controle e não ser impulsivo quando decido
sobre um produto.
6. Eu acredito em tomar uma decisão responsável muito ponderada
7. Eu acredito em selecionar um produto com base no exame cuidadoso de todas
as suas características.
8. Eu prefiro um produto que reflita quem eu sou.
9. Eu acho que é importante selecionar o produto mais prático.
10. A imagem apresentada por um produto é parte importante da minha decisão
em comprá-lo ou não
11. No instante que eu vejo um produto eu já sei que eu gosto dele
12. Até que ponto você iria querer que o produto que você escolheu fosse algo
que você pode exibir com orgulho.
13. Até que ponto você iria querer que o produto que você escolheu fosse um
produto que está na moda.
14. Até que ponto você iria querer que o produto que você escolheu fosse um
produto reconhecido como sendo caro
15. Até que ponto você iria querer que o produto que você escolheu fosse um
produto muito compatível com a imagem que você tem de si mesmo.
16. Até que ponto você iria querer que o produto que você escolheu fosse algo
que deixasse você de bom humor quando o usasse.
17. Até que ponto você iria querer que o produto que você escolheu fosse um
produto que fosse agradável aos seus sentidos (ex.: olfato, visão, etc.)
18. Normalmente, eu seleciono um produto baseado em um sentimento ou
impulso interno
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tras brasileiras foram utilizadas, houve o aglutinamento dos
quatro fatores descritos na literatura em apenas dois fatores.
Além disso, sempre se observa uma união no mesmo sentido,
ou seja, os fatores previstos como de Julgamento se unem
aos supostos fatores de Significado (Passo-a-Passo com Uti-
litário, e Afetivo com Simbólico). Uma possível interpretação
para a recorrente constatação dessa estrutura bi-fatorial pode
estar nos próprios valores culturais dos brasileiros. Confor-
me apresentado inicialmente por Hofstede (1980), e constata-
do em diversos outros estudos (e.g., Dessen & Torres, 2002;
Nogueira, 2001), o coletivismo é uma característica marcante
dos brasileiros. Como coletivistas, os brasileiros não tenderi-
am a processar informações de maneira fragmentada, o que
foi chamado por Triandis (1995) como uma orientação “racio-
nal” das informações. Ao invés disso, a ênfase está na rela-
ção subjacente ao processo (chamado de orientação
“relacional” pelo autor). Talvez, tal característica cultural faça
com que haja a percepção de indiferenciação entre julgamen-
to e significado, resultando em fatores agregados. Pessoas
de valores individualistas, entretanto, devido a sua orienta-
ção racional, identificam e diferenciam com mais clareza os
processos envolvidos nos julgamentos (Passo-a-Passo e
Afetivo) da atribuição de significado (Utilitário e Simbólico),
quando comparados aos coletivistas.
Vale a pena notar ainda que as médias dos fatores encon-
tradas apresentam-se acima do ponto médio da escala (i.e.,
5,44 para o Fator 1 e 5,10 para o Fator 2). Conforme indicado
por Smith e Bond (1999), indivíduos de culturas coletivistas
tenderiam a apresentar um erro ou viés de resposta, qual seja,
responder em torno do ponto médio de escalas de resposta
(centralidade de resposta). Dentre outros motivos, a interpre-
tação para tal tendência estaria relacionada à manutenção de
face (Singelis, 1995), mecanismo comum nesse tipo de cultu-
ra. Para os autores, a ocorrência desse padrão de resposta
exige a correção intra-sujeito dos escores, para que assim,
possa haver representatividade dos dados. Ao observarmos
uma resposta média acima do que seria esperado para um
viés de resposta coletivista, sugere-se que estamos na ver-
dade observando a validade emic da escala, pois, como afir-
ma Triandis (1995), instrumentos com validade emic apresen-
tam uma redução em vieses de resposta como a tendência à
centralidade acima discutida.
Em relação ao estudo de Nepomuceno e Torres (2003),
demonstrou-se que os resultados foram semelhantes aos do
presente estudo, o que indica que mesmo para estratégias de
aplicação diferentes, os resultados têm-se mantido coeren-
tes. Naquela pesquisa, apenas um item comportou-se de ma-
neira significativamente diferente. Na versão original do ins-
trumento e também no estudo de Nepomuceno e Torres, o
Item 4 compôs um fator relacionado a um julgamento afetivo.
No entanto, as análises da presente pesquisa indicam que
este item compõe o fator Julgamento e Significado Racional.
A redação do item é que: “Antes de tomar a decisão final
sobre um produto, eu: Penso muito em mim mesmo como um
usuário do produto (como eu ficaria, como me sentiria, etc.)”.
A análise do resultado e do item indica que o mesmo não está
claro. Se, neste estudo, o item estivesse compondo o fator
Julgamento e Significado Emotivo, seria plausível concluir
que os participantes estariam julgando o produto a partir de
critérios emocionais, levando em conta aspectos subjetivos
e pessoais para a escolha do produto. No entanto, uma vez
que o item compôs o fator oposto, pode-se concluir que ele
descreve um processo de escolha ponderada que segue cri-
térios coerentes, mas que trata sobre um aspecto subjetivo –
funcionando, dessa forma, como um processo racional sobre
uma variável subjetiva. Vale lembrar que os resultados do
presente estudo são mais confiáveis, uma vez que possuem
uma amostra mais heterogênea.
Várias razões podem ser apontadas para explicar a exis-
tência de dois fatores na realidade brasileira. Segundo Pasquali
(2003), a redação de um item deve ser clara e objetiva para que
diminua ambigüidades e seja fiel àquilo que se propõe a me-
dir. Analisando os itens propostos e traduzidos da escala,
verifica-se que eles possuem problemas de compreensão. Por
exemplo, o Item 1 possui a seguinte redação: “Eu acredito em
ser lógico e racional quando decido sobre um produto”. Este
item possui duas idéias principais: ser lógico ao decidir so-
bre um produto e ser racional ao decidir sobre um produto.
Apesar de serem sinônimos, as duas palavras podem possuir
significados diferentes, o que causaria a medição de dois
fatores diferentes em um mesmo item. As pessoas tendem a
compreender a palavra racional como aquilo que advém da
razão ou do raciocínio, enquanto a palavra lógica é ampla e
pode exprimir tanto uma lógica racional, quanto uma lógica
imposta pelas emoções. Ocorrendo este último caso, fica cla-
ro que, para alguns participantes, o item pode ficar de difícil
compreensão.
Outros exemplos de dificuldade de compreensão estão
nos itens 12 a 17. Todos eles começam com o texto “Até que
ponto você iria querer que o produto que você escolheu...”.
No entanto, semanticamente estes itens não estão coerentes
com a escala. Nas instruções é solicitado aos participantes
que respondam em uma escala do tipo Likert de concordân-
cia, que varia entre discorda totalmente e concorda total-
mente. Com isso, o item pode induzir uma dificuldade de com-
preensão em vários dos respondentes, já que a escala a ser
utilizada para resposta não está adequadamente apropriada à
redação destes itens.
Ainda segundo Pasquali (2003), itens curtos e objetivos
tendem a diminuir ambigüidades e aumentar seu poder de
discriminação (o quanto ele consegue diferenciar os traços
medidos). Geralmente, itens longos possuem muitos concei-
tos, exigindo um maior esforço cognitivo dos sujeitos, au-
mentando por sua vez a possibilidade de ambigüidade ou
incompreensão. A escala proposta possui itens longos como
o item 4, já apresentado. A redação do mesmo poderia ser
simplificada, para que o respondente pudesse compreender
mais facilmente o que está sendo solicitado.
Há de se lembrar também que o inventário original pos-
sui apenas 19 itens para medir quatro fatores, o que aparente-
mente é uma pequena quantidade de itens para grande quan-
tidade de traços a se medir. Estudos recentes apresentam
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quantidade superior de itens. Por exemplo, Araújo, Moreira e
Assis (2003) realizaram um estudo sobre o significado de res-
ponsabilidade social de empresas privadas para o consumi-
dor que resultou em um instrumento com 83 itens. Este estu-
do apresenta um número excepcionalmente elevado de itens,
mesmo assim a diferença é significativa em relação ao instru-
mento de Allen (1997). Outros estudos que confirmam essa
crítica são o de Mittal (1988), que utilizou uma escala com 23
itens para estudar o papel do modo afetivo de escolha para
produtos expressivos; o de Richins (1994), que apresentou
23 itens para estudar o significado público e privado das
posses; e o de Triki e Wesson (2002), que desenvolveu uma
escala com 15 itens para medir a percepção instrumental de
um produto. Essa quantidade relativamente pequena de itens
no instrumento de Allen (1997) deve-se, provavelmente, à
busca do autor em criar uma escala que seja fidedigna e tam-
bém de prática aplicação e aceitação no mercado.
É interessante observar que Richins (1994) apresenta a
importância do significado privado das posses. Allen (1997;
2000; 2001), em vários de seus estudos, também aponta a im-
portância deste fator. No entanto, na criação de sua escala, o
autor não inclui itens que medem o mesmo, centrando o fator
Significado Simbólico apenas ao aspecto público do mesmo.
Com isso, o instrumento fica aquém do que poderia ser.
Além de todos estes problemas discutidos, há ainda os
já apresentados, relativos às dificuldades de adaptação de
um instrumento de uma cultura para outra (Smith & Bond,
1999). Dentre as dificuldades apresentadas na Introdução,
uma que foi encontrada é relativa à “manipulação de variá-
veis”, ou seja, maneiras diferentes com que mesmas expres-
sões podem ser compreendidas em diferentes culturas. Con-
forme pode ser visto na Tabela 1, o item 18 possui a expressão
gut feeling, que foi traduzida como impulso interno. No en-
tanto, esta expressão é de difícil compreensão na cultura bra-
sileira, já que pode ser compreendida de várias maneiras. Im-
pulso interno é entendido desde impulso fisiológico até im-
pulso de natureza psicológica. Apesar desta dificuldade, o
item apresentou carga fatorial relativamente boa (0,57). O gran-
de desvio-padrão do item (DP = 1,84) pode ser em decorrên-
cia das diversas compreensões dos participantes. Há de se
realizar entrevistas, em pesquisas futuras, para que se possa
afirmar com clareza.
Os diversos problemas psicométricos da escala podem
explicar a indistinção dos fatores, tal como previsto na teoria.
Conforme demonstrado, o processo de julgamento ocorre
previamente à atribuição de significado. No entanto, pelos
vários motivos apontados, o instrumento não consegue rea-
lizar essa distinção. Outra possibilidade de explicação decor-
re da tentativa de medir dois processos diferentes (julgamen-
to e atribuição de significado) em um único instrumento. Con-
forme dito, o julgamento passo-a-passo relaciona-se com o
significado utilitário e o julgamento afetivo relaciona-se com
o significado simbólico. Estes processos diferenciam-se ba-
sicamente pelo momento em que ocorrem. Sendo assim, é
possível que os conceitos tenham se misturado, uma vez que
essa diferença temporal não fica clara para o respondente.
Para responder às questões de pesquisa (A estrutura
proposta por Allen se repete na cultura brasileira? A escala
serve para medir o processo de julgamento e significado do
produto no Brasil?) deve-se ainda considerar as limitações
relativas à composição da amostra. A quantidade de sujeitos
encontra-se adequada para o número de itens (10 sujeitos
por item), no entanto por ser uma amostra composta de parti-
cipantes de Brasília, torna-se obviamente impossível genera-
lizar os resultados para toda realidade brasileira. No entanto,
deve-se lembrar as características dos habitantes de Brasília;
cidade que possui fundação relativamente recente e que é
composta por habitantes de várias regiões e cidades brasilei-
ras. Com isso, os resultados demonstraram não apenas as
necessidades de aprimoramentos discutidos anteriormente,
mas também argumentos iniciais que possibilitarão uma ge-
neralização para a realidade nacional, condicionados pela re-
alização de futuras pesquisas.
Finalmente, vale ressaltar que o modelo proposto por
Allen parece adequado e está embasado em vários estudos
recentes (Torres & Allen, no prelo). No entanto, o presente
estudo demonstra que o instrumento não está adequado para
aplicação na realidade brasileira, necessitando de uma adap-
tação para nossa cultura. Estudos com este fim estão sendo
realizados no presente momento, para que um instrumento
confiável possa ser utilizado na realidade nacional, tendo tam-
bém como objetivo a confirmação da teoria proposta.
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